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Número 255 

Sessões: 26 e 27 de fevereiro de 2019 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das 

deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, todavia, resumo oficial da decisão 

proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O 

objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar 

o inteiro teor das deliberações por meio dos links dis poníveis. 

 

Acórdão 423/2019 Plenário (Auditoria, Relator Ministra Ana Arraes) 

Direito Processual. Princípio da ampla defesa. Documento sigiloso. Acesso à informação. Empresa estatal. Orçamento 

estimativo. Princípio do contraditório. 

O sigilo conferido a documentos constantes em procedimentos licitatórios, como o orçamento de empresa estatal, não pode 

ser obstáculo ao exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Acórdão 425/2019 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Direito Processual. Citação. Solidariedade. Solidariedade passiva. 

A ausência de citação de outros responsáveis solidários pelo dano ao erário não obsta o andamento regular do processo de 

tomada de contas especial, tendo em vista que o instituto da solidariedade passiva constitui benefício exclusivo do credor.  

Acórdão 452/2019 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Licitação. Orçamento estimativo. Elaboração. Referência. Preço de mercado. Cotação. 

Os sistemas oficiais de referência da Administração Pública reproduzem os preços de mercado, e, por gozarem de 

presunção de veracidade, devem ter precedência em relação à utilização de cotações efetuadas diretamente com 

empresas que atuam no mercado. 

Acórdão 453/2019 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Competência do TCU. Determinação. Natureza jurídica. Diligência. Cumprimento. Obrigatoriedade. 

O cumprimento de determinações e diligências do TCU não se encontra sujeito a juízo de conveniência e oportunidade dos 

gestores integrantes da Administração Pública, uma vez que se revestem de força cogente. Havendo dúvida ou 

inconformismo em relação a deliberações do Tribunal, cabe ao responsável utilizar, tempestivamente, os recursos previstos 

na Lei 8.443/1992 e no Regimento Interno do TCU, e não optar pelo descumprimento injustificado. 

Acórdão 455/2019 Plenário (Embargos de Declaração, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Direito Processual. Parte processual. Denunciante. Requisito. 

O denunciante não é considerado, automaticamente, parte processual, devendo, para obter essa condição, demonstrar 

de forma clara e objetiva razão legítima para intervir nos autos.  

Acórdão 1838/2019 Primeira Câmara (Recurso de Reconsideração, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Direito Processual. Prova (Direito). Ônus da prova. Documentação. Acesso à informação. Dificuldade. 

Eventuais dificuldades do gestor na obtenção dos documentos  necessários à prestação de contas dos recursos geridos, 

inclusive as derivadas de ordem política, se não resolvidas administrativamente, devem ser por ele levadas ao 

conhecimento do Poder Judiciário por meio de ação própria, uma vez que a responsabilidade pela comprovação da boa e 

regular aplicação dos recursos públicos é pessoal.  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A423%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A425%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A452%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A453%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L8443.htm
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A81881F61CF81080161D2E383FA6D99
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A455%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1838%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
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Acórdão 1283/2019 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Responsabilidade. Julgamento de contas. Irregularidade. Débito. Materialidade. Irrelevância. Contas regulares com ressalva. 

É cabível o julgamento das contas do gestor pela regularidade com ressal vas, dando-lhe quitação, quando o débito 

remanescente é insignificante frente aos valores por ele geridos e não há indícios de locupletamento, considerando os 

princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da racionalização administrativa e da economia  processual. 

Acórdão 1303/2019 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Pessoal. Pensão civil. Concessão simultânea. Viúvo. Companheiro. 

É possível a repartição de pensão entre viúva e companheira desde que o instituidor, comprovadamente, por ocasião do 

óbito, se encontre separado de fato da viúva e conviva em regime de união estável com a companheira.  

Acórdão 1304/2019 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Convênio. Bens imóveis. Regularização fundiária. Desapropriação de imóveis. Indenização. Responsabilização.  

A mera existência de decreto de desapropriação de área que será objeto de intervençã o não é condição suficiente para a 

transferência de recursos com vistas ao início de obras conveniadas, devendo o concedente autorizá -la somente após a 

regularização fundiária, mediante justa e prévia indenização, sob pena de o responsável ser condenado a devolver a 

integralidade dos valores transferidos, ainda que o objeto pactuado tenha sido executado.  

Acórdão 1315/2019 Segunda Câmara (Admissão, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Pessoal. Jornada de trabalho. Acumulação de cargo público. Compatibilidade de horário. Comprovação. 

O somatório das jornadas de trabalho em patamar superior a sessenta horas semanais não implica, por si só, a 

incompatibilidade do exercício de cargos acumuláveis, devendo ser verificadas no caso concreto a compatibi lidade de 

horários e a ausência de prejuízo às atividades exercidas em cada um dos cargos. 

 
Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 

Contato: jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1283%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1303%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1304%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1315%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
mailto:jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/servico/#!?nome=protocolo-eletronico&cod=68

